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Núcleo de Metodologia de Ensino da FGV DIREITO SP

Projeto Banco de Materiais de Ensino Jurídico Participativo

Caso Prickets 
Autor: Danilo Borges dos Santos Gomes de Araujo
ANEXO 3 - Processo INPI n.° 000.000.002 – Pedido do registro da marca “Prickets The Finest Hamburger” sob apresentação mista
	Número
	Prioridade
	Marca
	Situação
	Titular

	000000002
	24/05/1994
	PRICKETS
	R/Sub.Jud.
	PRICKETS COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA


24/01/1995 – Indeferimento do pedido de registro 01/08/1995 – Recurso interposto.
16/07/1996 – Recurso conhecido e provido. Reformada a decisão recorrida para prosseguir no exame do pedido de registro.
17/12/1996 – Pedido de Registro momentaneamente INVIÁVEL, aguardando decisão definitiva sobre pedido(s) anterior(es) e/ou procedimentos em registro(s) colidente(s), indicado(s) no complemento.

22/09/1998 – Publicação do pedido de registro.
09/01/2001 – Indeferimento do pedido de registro com base no art. 124, VIII, LPI.

11/09/2001 – Recurso interposto.

09/12/2003 – Informe o recorrente se deseja prosseguir com o exame do pedido de registro com a exclusão da expressão considerada irregistrável à luz do artigo 124, VII, LPI. Em caso positivo, devem ser apresentados novos formulários de pedido de registro de marca, conforme modelo I, instituído pelo AN n°159/2001 e novo jogo de etiquetas, conforme disposto pelo manual do usuário de marcas, contendo apenas a expressão “Prickets” na forma originalmente requerida.

25/07/2006 – Recurso conhecido e provido. Reformada a decisão recorrida. Deferido o pedido de registro, com base no Art. 122 da LPI. Inicia-se, nesta data, o prazo de 60 (sessenta) dias para que o requerente comprove, junto ao INPI, o recolhimento da retribuição relativa à proteção decenal e à expedição de certificado, no exato valor previsto na tabela de custos de serviços prestados, vigente à época do recolhimento. A retribuição poderá ainda ser recolhida e comprovada, conforme o disposto no parágrafo único do Art. 162 da LPI, sob pena de arquivamento definitivo do pedido.
04/03/2001 – Registro; Comunicação de concessão de registro, fixando-se a data desta RPI para o início de sua vigência. O Certificado de Registro estará à disposição do Titular na recepção da Diretoria de Marcas, após 60 (sessenta) dias a contar desta data. Poderá, a pedido, ser remetido a qualquer Delegacia e/ou Representação do INPI/MICT.

03/01/2012 – Registro "sub judice" – Notificação de procedimento judicial, conforme indicado no complemento. Após o trânsito em julgado das ações judiciais a notícia da decisão será publicada no código a ela relativo – Ação ordinária. Décima terceira VF (RJ) - nº 000001.2011.4.02.5101 e proc. INPI nº 000000-2011.
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